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SENTENÇA MARCELA CRISTINI DA FONSECA propôs ação de suprimento judicial em face de FRANCESCO MANNARINO JUNIOR. Alega, em síntese, que conviveu com o réu por cerca de 04 anos e que dessa união nasceu o filho em comum YAN DA FONSECA MANNARINO, que à época da propositura da ação contava com 9 anos e 6 meses de idade. Aduz que, diante da impossibilidade de manutenção da união com o réu e com a finalidade de ¿proporcionar um futuro digno para o filho¿, buscou qualificar-se profissionalmente, mudou-se para Madri, na Espanha, casando-se naquele país, onde reside e trabalha. Afirma que nesse período a guarda do menor Yan foi exercida pela ¿amiga e comadre, Sra. Natália¿, tendo em vista que a parte ré não manifestara intenção em permanecer com o filho. Destaca que o demandado não procurou regulamentar a visitação do filho Yan e que, ¿nega-se, de forma peremptória, autorizar que o menor resida na companhia da genitora em Madri ¿ Espanha¿. Por fim, alega que o réu não contribui com a manutenção do filho e que é infundada a negativa de autorização do demandado. Pede, liminarmente, autorização para que seu filho possa lhe acompanhar em viagem a Espanha, no período das férias escolares no Brasil, expedindo-se alvará de autorização e de emissão de passaporte; ao final, pede que seja confirmada a autorização para viagem, possibilitando que o menor fixe residência com ânimo definitivo em Madri, na companhia de sua mãe. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/51. Manifestação do Ministério Público às fls. 56vº. Decisão de fls. 57 indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Regularmente citado (fls. 59/60), a parte ré apresentou contestação (fls. 62/64). Sustenta, em síntese, que são inverídicas as alegações autorais, uma vez que, com o fim do relacionamento entre as partes, a demandante passou a morar com o menor Yan ¿e, após uma semana, o devolveu para os cuidados do genitor, uma vez que entendia ser muito jovem e inexperiente para cuidar sozinha de seu filho¿. Aduz que a parte autora ficou por um ano sem visitar Yan e que no dia de seu aniversário pegou o menor para que passassem o dia juntos, sem o devolver ¿sumindo sem deixar endereço fixo ou algum telefone para contato¿. Passado mais um ano desde que a autora levou o menor, recebeu informação da madrinha de Yan, Sra. Renata, de que o menor estava sob sua guarda e que não tinha notícias da localização da autora, ¿que só o visitava esporadicamente¿. Destaca que concordou com o pedido de guarda de Yan formulado pela Sra. Renata, pois o menor estava adaptado ao ¿convívio com a mesma¿. Por fim, alega que o menor reside atualmente com a avó materna, que visita Yan, que a autora não é uma mãe presente na vida do menor e que, com a procedência do pedido autoral, Yan ficará privado do contato com seu pai. Pede o indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela e a improcedência da pretensão autoral. Réplica às fls. 68/69. Manifestação ministerial às fls. 71vº. Instadas a manifestarem-se em provas, a parte autora veio aos autos às fls. 74, a parte ré às fls. 75, bem como o Ministério Público às fls. 75vº. Audiência de Conciliação e Saneamento às fls.79, sem que as partes compusessem acordo, ante a ausência da parte ré. Na oportunidade, foi proferida decisão que saneou o processo. Estudo social do caso às fls. 83/93, cuja manifestação da parte autora se deu às fls. 95, da parte ré às fls. 97/98 e do Ministério Público às fls. 99. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 117/118, sem acordo entre as partes, as quais apresentaram suas alegações finais. Na ocasião foram colhidos os depoimentos das partes, testemunha e de informante (fls. 119/126). A parte autora desistiu da oitiva das demais testemunhas, o que foi homologado pelo Juízo. Parecer final do Ministério Público às fls. 128/134. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cuida-se de ação de suprimento judicial do consentimento paterno para que o menor YAN possa viajar e residir na cidade de Madri, na Espanha, com sua mãe. MARCELA e FRANCESCO ainda eram jovens e imaturos quando conceberam YAN. Quando a criança nasceu, ela contava com 16 anos e o pai com 19 anos. Restaram frustradas as tentativas de o casal permanecer junto e, diante das dificuldades encontradas, MARCELA acabou deixando YAN sob os cuidados da madrinha dele ¿ Sra. Natália. Posteriormente, MARCELA mudou-se para a Espanha, estabilizando-se profissionalmente e contraindo matrimônio. Agora, ela pretende que YAN passe a residir consigo naquele país. Contudo, o pai se opõe a essa pretensão. As provas produzidas (documental, técnica e oral) levam ao acolhimento da pretensão autoral. YAN nasceu em 11/04/2002 (fls. 12) e, desde muito cedo, passou a ficar sob a guarda de sua madrinha, Sra. Natália. Essa guarda de fato acabou sendo ratificada judicialmente em março de 2006 (fls. 24), quando FRANCESCO firmou uma declaração de concordância em favor da madrinha do menor. Esse quadro acabou se revertendo em agosto de 2011, quando houve uma disputa a respeito da guarda do menor, agora entre MARCELA e NATÁLIA, como se vê de fls. 49/51. Nessa ocasião, mãe e madrinha acordaram que YAN passaria a ficar sob a guarda daquela, cabendo a esta exercer a visitação na forma estipulada. Esses fatos foram corroborados pela prova técnica. O laudo de fls. 83/93 revela que FRANCESCO e YAN mantêm pouco contato, embora residam na mesma cidade e não haja oposição ao exercício da visitação pela atual guardiã de fato, que vem a ser a avó materna. Por outro lado, MARCELA, embora resida na Europa, mostra-se mais presente da vida de YAN, já que sempre se comunica com seu filho, seja por telefone, seja pela internet. É o que se extrai das seguintes passagens: ¿Entrevista com o genitor¿ ¿Segundo o Sr. Francesco, a madrinha sempre cuidou muito bem do infante e nesse período que Yan ficou sob seus cuidados, ele tinha acesso ao menino, levando-o algumas vezes para passar com ele os finais de semana. Disse que ajudava financeiramente (dentro do possível) mas notava que D. Natália não exigia-lhe essa assistência...(fls. 83/84). ¿Informa que está peticionando ação de regulamentação de visitas e que atualmente vê o filho assistido sempre por alguém na casa da avó materna...¿ (fls. 84). ¿Informa que a última vez que viu o filho foi em 11 de abril do corrente ano, no dia do aniversário do infante. Esteve na escola porque a festinha foi preparada naquele local. Indagamos o nome do estabelecimento de ensino, e o Sr. Francesco não soube responder... (fls. 84). ¿Entrevista com a criança¿ ¿Desejamos saber como é o convívio com sua mãe. Responde que é bom, que ela é legal e que quando está viajando, se falam pela internet. Quanto ao pai, disse que a última vez que o viu foi no seu aniversário. Ian não demonstra rejeição, ele gosta do pai, mas informa que não o vê com freqüência. Sobre os demais familiares paternos, fez referência a avó paterna assinalando que não a vê ¿há muito tempo¿. Indagamos se é proibido de estar com o pai, responde que não¿ (fls. 87). Ressalte-se que as impressões colhidas pela Assistente Social foram ratificadas pela prova oral, como se extrai do depoimento do genitor (fls. 121/122). Com efeito, embora pai e filho residissem em bairros próximos, a visita era feita quinzenalmente na época em que YAN ficava com sua madrinha; depois, por certo período, passou a utilizar uma rede social ¿ Facebook ¿ para contato. Verifica-se, ainda, que o pai continua a não saber o nome da escola em que seu filho estuda. Restou demonstrado que YAN nutre afeto por seus pais. Contudo, o menino verbalizou que raramente conversa com o pai e que deseja residir com sua mãe na Espanha. Como bem ressaltou o Il. Promotor de Justiça, o pai nunca cogitou em ter para si a guarda de seu filho. Limitou-se a mencionar que teria ajuizado ação de regulamentação de visita. Por outro lado, a autora neste processo manifesta expresso desejo de obter a guarda do infante, nada havendo que deponha contra o seu deferimento. Ora, por todo o tempo os pais permitiram que YAN ficasse sob a guarda de terceiros ¿ seja da madrinha, seja da avó materna. Até então, a guarda de YAN não havia sido disputada pelos pais, muito embora pai e filho tivessem permanecido na mesma cidade. A guarda de YAN apenas começou a ser disputada pela mãe no ano passado, quando, inicialmente, celebrou acordo com a Sra. Natália (fls. 49) e, posteriormente, com a propositura da presente ação. Bem observou o parquet, quando disse que ¿a criança tem o direito de estar sob a guarda de seus genitores¿. A atribuição da guarda a terceira pessoa é medida excepcional. In casu, a mãe demonstra conduta ativa para obtenção da guarda, apresentando projetos concretos e saudáveis para a criança, enquanto o pai apenas se apóia em situações subjetivas, sem que tenha comprovado que, em todos esses anos, tivesse se preocupado em disputar a guarda ou estreitar o relacionamento com seu filho, aumentando a visitação espontaneamente, por exemplo. O pedido de guarda, portanto, deve ter primazia, considerando-se o melhor interesse da criança, a fim de assegurar ao menor o direito de conviver e ser criado por um de seus genitores. Por outro lado, considerando-se que cabe ao juiz, em atenção às necessidades específicas do caso concreto, sopesando-se a distribuição de tempo necessário ao convívio da criança também com o núcleo familiar paterno, o que deverá ocorrer a despeito da distância, impõe-se a fixação de período de visitação paterna, o que deverá ocorrer no período das férias escolares de YAN no período do verão europeu, cabendo à genitora o ônus dessa viagem, arcando com a passagem aérea de seu filho, assim como as despesas de sua manutenção da companhia paterna. Ressalte-se que a fixação da visitação em favor do pai não enseja o reconhecimento de julgamento extra petita, como se extrai das seguintes ementas: GUARDA COMPARTILHADA. ESTUDO SOCIAL E PSICOLÓGICO FAVORÁVEL. CONVÍVIO FAMILIAR. PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE GUARDA COM PEDIDO ALTERNATIVO DE COMPARTILHAMENTO. DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA. PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DO MENOR. VISITAÇÃO QUE SE ENCONTRA ABARCADA PELO PEDIDO DE GUARDA. INOCORRÊNCIA DE OFENSA A COISA JULGADA E DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. ALTERAÇÕES CONTEXTUAIS QUE JUSTIFICAM A MODIFICAÇÃO DO ESTABELECIDO. PROVAS TÉCNICAS QUE ATESTAM A CONVIVÊNCIA HARMONIOSA DO FILHO COM SEUS GENITORES. GENITOR QUE TEM O DIREITO DE PARTICIPAR DE FORMA EFETIVA NA CRIAÇÃO E EDUCAÇÃO DO FILHO MENOR. DIVERGÊNCIAS ENTRE O CASAL E RESIDÊNCIA DISTANTE QUE NÃO PODEM SERVIR COMO ÓBICE AO EXERCÍCIO DESTE DIREITO PELO GENITOR. SENTENÇA QUE DETALHA MINUCIOSAMENTE A FORMA COMO A GUARDA COMPARTILHADA SERÁ EXERCIDA. FIXAÇÃO DA RESIDÊNCIA COM A GENITORA QUE MANTÉM O STATUS QUO ATUAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO. Inocorrência de violação a coisa julgada e de julgamento extra petita. Alteração contextual que justifica a modificação do estabelecido anteriormente. Pedido de visitação que é decorrência lógica da pretensão de compartilhamento da guarda. Conjunto probatório dos autos que atesta a convivência harmoniosa do filho com seus genitores. Direito de participação efetiva na criação dos filhos que deve ser reconhecido a ambos. Divergências entre o casal e distância da residência que, embora, possam dificultar o exercício da guarda compartilhada não se prestam ao fim de obstá-la, principalmente, in casu, quando demonstrada à saciedade a harmoniosa convivência do menor com os pais. Imprescindibilidade do contato com os genitores para a formação da personalidade do menor. Comando judicial impugnado que estabelece os termos como a guarda compartilhada irá se efetivar e viabiliza a convivência freqüente entre pai e filho, como forma de tornar mais efetiva a participação deste na criação e educação do menor. Fixação da residência com a genitora que mantém a situação atual. Doutrina da proteção integral à criança e princípio do melhor interesse do menor que restam observados pelo comando judicial de primeiro grau. Desprovimento do recurso. (TJRJ. 9ª Câmara Cível. Apelação 0018447-84.2007.8.19.0002. Relator Des. Carlos Santos de Oliveira. Julgado em 27/04/2010). APELAÇÃO CÍVEL. GUARDA DE MENOR. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. GUARDA POR TERCEIRO. INTERESSE SUPERIOR DO MENOR. VISITAÇÃO PELO PAI. AFASTAMENTO. VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR. COMPROVAÇÃO. 1. Indicando a prova oral e os estudos técnicos que o pai da menor não reúne condições psíquicas e emocionais compatíveis com um convívio mais próximo com a criança, quer de modo prolongado, quer esporádico, havendo histórico de violência intrafamiliar, e comprovando-se, por outro lado, que a autora atende aos requisitos sócio-afetivos para o exercício do instituto da guarda, não merece qualquer reprimenda a sentença que acolhe a pretensão de guarda. 2. O estabelecimento ex officio de regime de visitação de menor em favor do pai, em ação em que se discute a guarda da criança, não ofende o princípio da inércia e não configura julgamento extra petita, tendo em vista o poder geral de cautela do juiz, que deve sempre resguardar e fazer prevalecer, nos termos da lei, o melhor interesse do menor. 3. Não obstante ser inquestionável o direito de o genitor, que não detenha a guarda, visitar filhos regularmente, deve sempre prevalecer o interesse do menor, que se sobrepõe a quaisquer outros interesses juridicamente tutelados. 4. Sendo constatado pelos pareceres sociais e psicológicos, especialmente em procedimento instaurado pelo I Conselho Tutelar junto ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social CREAS, que a criança mostra-se muito fragilizada emocional e fisicamente, havendo indícios de violência intrafamiliar, deve prevalecer uma solução mais conservadora, deixando-se a visitação para ser apreciada futuramente, em ação própria, de modo a aprofundar a avaliação da problemática, permitindo que com o decurso do tempo a menor fortaleça sua personalidade e se reequilibre emocionalmente, e possa abandonar, e.g., comportamento excessivamente sexualizado, certamente relacionado ao descaso paterno. 5. Provimento do primeiro recurso e desprovimento do segundo recurso. (TJRJ. 17ª Câmara Cível. Apelação 0027196-33.2007.8.19.0021 (2009.001.70108). Relator Des. Elton Leme. Julgado em 07/04/2010). Pelo exposto, acolho integralmente o parecer Ministerial e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para conceder à Marcela Cristini da Fonseca a guarda de seu filho Yan da Fonseca Mannarino, que poderá com ele viajar e fixar residência na Espanha. Defiro, ainda, ao pai Francesco Mannarino Júnior o direito de permanecer com o menor nas férias escolares, esclarecendo-se que naquelas referentes ao período de verão europeu o custo da passagem de ida e volta e a obrigação de trazer e buscar o menor será integralmente arcada pela autora. Quanto às férias de fim de ano, o custeio da viagem ficará a critério do réu. Por fim, DECLARO SUPRIDA a outorga paterna de Francesco Mannarino Júnior a fim de que Marcela Cristini da Fonseca possa viajar em companhia de seu filho Yan da Fonseca Mannarino para Espanha. Lavre-se termo. Condeno o réu a pagar custas e honorários, estes no total de 10% do valor dado à causa, ressalvada a gratuidade que lhe foi deferida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2012. ANDRÉIA MAGALHÃES ARAÚJO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
